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O Movimento Cultural do Pessoal da Caixa espalha diver-
são e arte país afora. O projeto Eu Faço Cultura já passou por

Belém, Manaus, Teresina e São Luis, chegando a Maceió e a Natal
no período de 23 a 26 de maio.

Conforme disse o ministro da Cultura, Gilberto Gil, na solenidade de
lançamento do Eu Faço Cultura, ocorrida em abril no auditório Caixa
Cultural, em Brasília, “o projeto tem o mérito de divulgar entre pessoas
físicas o instrumento de financiar a cultura por meio da lei Rouanet”.

O movimento alcançou mais de 8 mil destinações de Imposto de
Renda de pessoas físicas e os recursos obtidos serão dirigidos a even-
tos em 30 cidades, até o final do ano. Estamos, portanto, diante da
mais nova e bem sucedida iniciativa dos empregados da Caixa, sob a
coordenação da Fenae e das Apcefs, tendo como parceiros a Caixa,
a Funcef, a Fenae Corretora, a Caixa Seguros e a Brasil Telecom.

Mas enquanto os trabalhadores da Caixa procuram melhorar sua
qualidade de vida com atividades culturais, a carga de trabalho na
empresa acentua-se, comprometendo ainda mais as condições de saú-
de. A carência de pessoal compromete também os negócios e a capa-
cidade da empresa de potencializar o alcance das políticas públicas.

Ao abordar o aumento de trabalho com carência de mão-de-
obra na Caixa, FENAE AGORA revela a ampliação do volume
de crédito nas diversas modalidades, o aumento vertiginoso do número de
correntistas, a ampliação dos programas de transferência de renda, o sal-
to no volume de recursos para a área habitacional e a expansão da rede
de agências. Tudo isso, com a curva da evolução do quadro de pessoal
tendendo para baixo.

Entre os destaques desta edição estão também a integração tecnológica
envolvendo a Fenae e as Apcefs, e a implantação do Segmento do Pessoal da
Caixa na Fenae Corretora.

Na modernização das ferramentas de comunicação eletrônica da Fe-
nae e Apcefs, foi feita a interligação dos sites das associações com o novo
portal da federação, permitindo o fluxo de conteúdos. A inovação ofere-
cerá ainda maior agilidade e eficiência à realização de projetos, eventos e
promoções das entidades.

Na Fenae Corretora, será implantado a partir de 4 de junho o Portal do
Empregado, que viabilizará a entrada em operação do Segmento do Pessoal
da Caixa. O objetivo é oferecer atendimento personalizado e exclusivo aos
empregados da ativa e aposentados da Caixa, assim como aos seus cônjuges
e filhos. Serão criados multicanais para atuação em pré-venda, venda e pós-
venda. O Portal do Empregado tornará possível a realização de diversas ope-
rações pelo próprio usuário.

Administração e redação: Setor Comercial Sul, quadra 1, Bloco C, nº 30, Edifício Antônio Venâncio da Silva, 5º andar, Brasília (DF) CEP -
70395-900 - Telefone (61)3323-7516 - Fax (61) 3226-6402 / www.fenae.org.br - imprensa@fenae.org.br  Diretoria Executiva - Diretor-
presidente: José Carlos Alonso Gonçalves. Diretor vice-presidente: Pedro Eugênio Beneduzzi Leite. Diretor de Administração e Finan-
ças: Jair Pedro Ferreira. Diretora de Comunicação e Imprensa: Maria de Jesus Demétrio Gaia. Diretor de Esportes: Marcos Aurélio Saraiva.
Diretor de Cultura: Emanoel Souza de Jesus. Diretores Executivos:  Jesse Krieger / José Miguel Correia / Fernando Ferraz Rêgo Neiva.
Conselho Fiscal - Titulares: Olívio Gomes Vieira / Maria Eny Estevam / Charles Robert Rabêlo Campos. Suplentes: Luiz Ricardo Maggi /
Maristela da Rocha / Ely Custódio Freire. Conselho Deliberativo Nacional - Presidente: Fabiana Cristina Meneguele Matheus. Vice-presiden-
te: Emerenciana Barbosa do Rêgo. Secretário-geral: Paulo César Carvalho de Lima. Edição e redação: Antônio José Reis / Evandro Peixoto /
Amanda Vieira Fotos: Augusto Coelho. Design e ilustração: Lisarb Sena de Mello.  Colaboradores: Márcio Baraldi / Mylton Severiano.
Impressão: Bangraf. Tiragem: 100 mil exemplares. Os artigos assinados são de responsabilidade de seus autores. As matérias podem ser
reproduzidas, desde que citada a fonte. Distribuição gratuita.
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sobrecarga não!
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Estar presente é participar da organização e mobilização
dos bancários de todo o país por melhores condições de trabalho,
de saúde e de vida. A Fenae também marca presença ao integrar
os associados por meio de atividades esportivas e culturais, para
todas as idades. E ainda realiza todas essas ações sem perder de

vista a responsabilidade social, que leva oportunidades de
desenvolvimento para outras parcelas da sociedade.

No dia 29 de maio, a Fenae comemora com todos os empregados
da Caixa seus 36 anos de existência.

Onde houver empregados da Caixa lutando
por seus direitos, a Fenae está presente.

FA51.pmd 21/5/2007, 18:284
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Casa Brasil: visite
O Casa Brasil é um projeto do governo federal que tem como principal

objetivo reduzir a desigualdade social em regiões de baixo Índice de Desen-
volvimento Humano (IDH), levando para esses locais um espaço que privile-
gia a formação e a capacitação em tecnologia aliada à cultura, arte, entre-
tenimento e participação popular. O projeto permite que a comunidade se
aproprie das suas instalações, transformando-o em um espelho cultural do
local em que foi implementado, concedendo também aos cidadãos a liber-
dade de decidir, via conselho gestor, os rumos das atividades que são ofere-
cidas aos freqüentadores.

As Casas estão espalhadas por todos os estados da Federação e ofere-
cem telecentro, sala de leitura, auditório, estúdio multimídia e laboratório de divulgação de ciência e informática.
Além disso, os freqüentadores das unidades podem enviar textos, fotos, áudios e vídeos sobre suas atividades para o
portal do Casa Brasil, que está disponível no endereço: http://www.casabrasil.gov.br

Crimes
praticados

pela internet
A Central Nacional de Denúncias

de Crimes Cibernéticos, operada pela
ONG SaferNet Brasil em parceria com
o Ministério Público Federal, oferece
um serviço anônimo de recebimento,
processamento, encaminhamento e
acompanhamento on-line de denún-
cias sobre qualquer crime ou violação

aos direitos humanos praticado
pela internet.

Ao se deparar com evi-
dências de um crime con-

tra os direitos humanos
na internet, o inter-

nauta acessa o por-
tal, preenche e en-
caminha o for-
mulário de de-
núncia. Após o
envio, o sistema
gera um núme-
ro aleatório
que será infor-
mado ao de-

nunciante para
que ele possa

acompanhar o an-
damento da denún-

cia, em tempo real e
de forma anônima. Divul-

gue: www.denunciar.org.br

Músicas gratuitas
Para divulgar e encontrar músicas na internet

gratuitamente e sem infringir as leis, o portal
Jamendo é uma boa alternativa. Todas
as obras disponíveis nesse espaço es-
tão sob licenças “creattive com-
mons”, isto é, têm permissão
para serem copiadas,
remixadas e compartilhadas
desde que preservem al-
guns direitos pré-definidos
pelo autor.

O portal promete fa-
cilitar o encontro entre
o artista e o seu público.
Além de baixar livremen-
te músicas de todos os
gêneros, o usuário pode-
rá fazer doações em di-
nheiro aos artistas de sua
preferência. Visite e confira:
www.jamendo.com/pt

REDE

De olho nas
finanças públicas

Para as entidades que compõem o Fórum Brasil
do Orçamento (FBO), o controle dos gastos públicos é

uma questão de justiça social. As entidades que com-
põem o Fórum lutam para direcionar mais recursos fede-
rais às políticas sociais e para ampliar o conhecimento da
população sobre os gastos públicos. Assim, pretende aumen-
tar a participação social no acompanhamento e na pres-
são por uma execução orçamentária transparente e de
fácil entendimento.

É com essa concepção que a entidade mantém
um site atualizado com a cobertura das principais

decisões que dizem respeito ao orçamento pú-
blico federal. Acompanhe e participe:

www.forumfbo.org.br.

maio / junho 2007
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HISTÓRIA

A história da Caixa Econômica Fede-
ral se mistura com a história do Bra-

sil. Ambas, empresa e país, passaram
por transformações ao longo dos anos.
Uma das mais decisivas, no caso da
Caixa - hoje considerada o maior ban-
co social da América Latina -, foi a
unificação. A medida, efetivada em
fins de julho de 1970, mudou a reali-
dade dos empregados de forma
irreversível. Antes, os benefícios pagos
eram def in idos com base em
parâmetros autônomos que as várias
Caixas Econômicas Federais de cada
estado estabeleciam. Depois, tão logo
saiu a unificação, houve a padroniza-
ção na oferta desses direitos.

A nova empresa foi classificada pelo
decreto-lei que a criou como “instituição
financeira sob a forma de empresa públi-
ca, dotada de personalidade jurídica de
direito privado, com patrimônio próprio e
autonomia administrativa, vinculada ao
Ministério da Fazenda, com sede e foro
na Capital da República e ju-
risdição em todo o território na-
cional”. O cargo de primeiro
presidente foi dado para
“Giampaolo Marcello Falco,
homem de confiança de Del-
fim Netto (então ministro da
Fazenda), cuja administração
foi dura para os empregados
e boa para os interesses do
governo dos militares”, de acordo com
Olívio Gomes Vieira, presidente da Asso-
ciação de Aposentados e Pensionistas da
Caixa no Rio de Janeiro (Apacef/RJ).

Na esteira da unificação das anti-
gas Caixas Econômicas, cujas principais
eram a de São Paulo e a do Rio de Janei-
ro, foram criadas 22 filiais nos estados e
em Brasília. Essas filiais passaram a con-

tar com grau de autonomia executiva su-
perior ao que existia até então. A Matriz,
em Brasília, assumiu o topo dessa nova
estrutura, cabendo-lhe o papel de “previ-
são, planejamento, organização e contro-
le, visando o aumento da produtividade
dentro das margens de segurança”, con-
forme lembra o pesquisador Paulo César
Ribeiro em seu livro “História da Caixa Eco-

nômica Federal de São Paulo
(1875 a 1970)”. Paulo Ribeiro
é empregado da Caixa e está
lotado na Gifug/SP.

Pela nova estrutura, as
agências ficaram subordinadas
às filiais, passando tanto uma
quanto a outra a serem classi-
ficadas em função do volume
de aplicações. O critério ado-

tado à época dividiu as filiais em quatro
classes: A (São Paulo, Rio de Janeiro,
Brasília e Rio Grande do Sul), B (Minas
Gerais e Paraná), C (Estado do Rio/
Guanabara, Pernambuco, Bahia, Ceará,
Santa Catarina, Paraíba e Espírito Santo)
e D (Pará, Alagoas, Maranhão, Goiás, Rio
Grande do Norte, Sergipe, Amazonas,
Mato Grosso e Piauí).

Antigas Caixas unificadas e
maior autonomia executiva

Unificação da Caixa em
1970 mudou para melhor a
realidade dos empregados
de norte a sul do Brasil

Vantagens e conquistas
O Regulamento de Pessoal, o primei-

ro pós-unificação, foi aprovado em 22
de outubro de 1970. Tinha caráter abran-
gente, mas surgiu como resultado da luta
do movimento de todos os empregados
por melhor remuneração e por condições
adequadas de trabalho. Todo esse pro-
cesso levou também à mudança do regi-
me de contratação de estatutário para
celetista (CLT), ocorrida em 1974. É des-
sa época, inclusive, a institucionalização
da jornada de 8h, embora a luta pelas
6h continuasse na ordem do dia. O apo-
sentado paulista Moyses Leiner, que tra-
balhou na Caixa até o ano de 1982, lem-
bra que havia ainda todo um movimen-
to para que os empregados fossem reco-
nhecidos como bancários. “Eles eram de-
nominados, até então, de economiários:
tinham legislação própria e jornada de
trabalho diferente das dos bancários. Isso
serviu, por algum tempo, de justificativa
para a empresa e o governo continua-
rem insistindo com uma jornada de 40
horas semanais”.

Desde que foi criada, em 29 de maio
de 1971, a Fenae constituiu-se em ícone
da luta pela jornada de 6h para os em-
pregados da Caixa, sem redução salari-
al. Para isso enviou correspondências ao
governo federal e batalhou, no âmbito
do Congresso Nacional, para que a rei-
vindicação tivesse o necessário respaldo.
Como resultado dessa luta, o então pre-
sidente João Figueiredo sancionou em
1979 a lei que permitia aos empregados
da Caixa optarem pela jornada de 8h
ou 6h. O saldo negativo ficou por conta
da direção da empresa, que na época
divulgou tabelas de salários para optantes
e não-optantes, com decréscimo nos ven-
cimentos dos que optassem pelo regime
de 30 horas semanais.

O primeiro concurso pós-unificação
data de 1973, quando passou a existir o
cargo de escriturário.

A luta travada na época de chum-
bo da ditadura militar teve vários des-
dobramentos. No decorrer da década

Olívio Gomes Vieira - Conselho Fiscal da Fenae

A Fenae
é um dos
ícones da
luta pelas

6h na Caixa

FA51.pmd 21/5/2007, 18:286
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Moyses Leiner (SP) é aposentado da Caixa

precedentes entre os empregados de
todo o país. Resultado: houve uma de-
bandada de trabalhadores da empresa,
o que em alguns casos levou a Caixa a
perder parte da “expertise” (experiência)
de seu quadro funcional.

Diante da iminência de tamanha
desestruturação, a direção da empresa
- gestão Karlos Rischbieter - se viu obri-
gada a adotar uma polít ica de
reclassificação nas tabelas de salários e
no plano de cargos e carreiras, naquilo
que foi denominado à época como “Pa-
vão”, numa referência bem-humorada
à música “Pavão Misterioso” do cantor
cearense Ednardo. Com isso o processo
de debandada foi estancado em parte,
sobretudo porque o “Pavão” fez com que
os salários dobrassem.

O “Pavão” consistiu numa portaria que
a Presidência da Caixa assinou no dia 1º
de outubro de 1974. Essa reclassificação
por tempo de serviço beneficiou um total
de 9.587 empregados. O ato de assinatu-
ra da portaria, em Brasília, contou com a
presença do então presidente da Fenae,
Arthur Ferreira de Souza Filho.

de 70, a falta de uma política de valori-
zação profissional, refletida em uma si-
tuação de arrocho salarial generaliza-
do, criou um clima de insatisfação sem

Seu
público-alvo
está aqui.

Anuncie

maio / junho 2007
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Funcef: capítulo importante
O direito a uma aposentadoria

decente sempre fez parte do rol de
preocupações dos empregados da
Caixa. Em seu início, a luta por um
sistema previdenciário desembocou
em um instituto - o Serviço de Assis-
tência e Seguridade Social
dos Economiários (Sasse),
que em pouco tempo, se-
gundo Moyses Leiner, se
tornou deficitário.

O Sasse vigorou até o fi-
nal de 1977, quando foi subs-
tituído pela Fundação dos
Economiários Federais (Fun-
cef), instituída em 1º de agos-
to de 1977. A Funcef foi constituída
com base na lei nº 6.435 (15/7/77), que
estabeleceu as regras para o funciona-
mento dos fundos de pensão no Brasil,
como parte da política governamental
de unificar os institutos de previdência.

A aprovação pelo Ministério da Fa-
zenda do estatuto e do regulamento bá-
sico da Funcef ocorreu em 17 de maio
de 1977, com posterior registro em car-
tório de Brasília. Tão logo surgiu, a Fun-
cef passou a administrar algumas das
atribuições do Sasse, como no caso do

plano de saúde dos empre-
gados ativos e aposentados,
que depois ficou sob a res-
ponsabilidade da Caixa.O
fundo de pensão então cria-
do buscou suprir as deficiên-
cias do sistema do INSS e,
assim, ampliou as vantagens
que eram concedidas pelo
instituto Sasse.

O Plano de Melhoria de Proventos e
Pensões (PMPP) foi criado também em
1977 pela Caixa, com o intuito de com-
plementar as aposentadorias e pensões
dos empregados que se aposentaram du-
rante o regime do Sasse.

Um capítulo importante da história
da aposentadoria complementar dos
empregados da Caixa foi escrito em 19
de junho de 1979, com a publicação
do novo Regulamento do Plano de Be-
nefícios Replan, adequado às exigênci-
as do decreto nº 81.240/78, que previa
o limite máximo de pagamento de be-
nefício em três vezes o teto da previdên-
cia oficial e proibia pagamento de be-
nefício de natureza complementar an-
tes dos 55 anos de idade.

A forma de cálculo e reajuste da
suplementação foi modificada a partir
de 1983, quando se passou a utilizar os
índices salariais firmados em acordos
coletivos. No primeiro ano de funciona-
mento, a Funcef já reunia mais de 20
mil associados.

O tema da história do movimento
protagonizado pelos empregados da Cai-
xa continuará sendo abordado nas próxi-
mas edições de FENAE AGORA.

A Funcef
e o PMPP

foram
criados
em 1977

Ato de 1977 em Brasília marca a implantação da Funcef, criada para suprir as deficiências do sistema da previdência oficial

FA51.pmd 21/5/2007, 18:288
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FUNCEF

GT da Funcef aprova proposta de reabertura do saldamento em reunião do dia 4 de abril
O Grupo de Trabalho da Funcef en-

caminhou às instâncias da Caixa e
da fundação proposta de reabertura do
saldamento e adesão ao Novo Plano por
um período de mais 30 dias. A idéia foi
aprovada por unanimidade em reunião
realizada no dia 4 de abril, em Brasília.
O GT é composto por representantes da
Caixa, da Funcef e dos participantes.

A proposta do GT está sendo avaliada
pela Caixa. Até o fechamento desta edição,
a empresa ainda não havia se pronunciado.

 A posição do GT pela reabertura da
oportunidade de adesão ao Novo Plano está
relacionada  à necessidade de se alterar o
método de capitalização do REG/Replan
não-saldado, para que as contribuições ao
plano antigo não se tornem proibitivas,
como indicam os cálculos atuariais.

Reabertura do saldamento à
espera de decisão da Caixa

GT propõe às instâncias
da Caixa e da Funcef
mais 30 dias para opção
pelo Novo Plano

Foi considerada inadequada a alte-
ração do custeio sem nova oportunidade
para o pessoal que permaneceu no REG/
Replan reavaliar a conveniência de se pro-
ceder ao saldamento e de aderir ao Novo
Plano. A perspectiva dada pelo GT é de
se reabrir o processo de adesão, junto com
a migração do REB para o Novo Plano,
e em seguida fazer a alteração do méto-
do de custeio do REG/Replan.

Foi encaminhada também proposta de
opção retroativa para adesão do pessoal
do REB ao Novo Plano, o que permite que
as contribuições possam ser revistas, com
opção de retroagir a 1º de julho de 2006.

Pendências do saldamento
A Funcef promete encaminhar em

breve aos participantes  kit com material
para informações complementares sobre
o processo de saldamento do REG/Re-
plan, a começar pelo certificado de parti-
cipação, tanto do saldamento do benefí-
cio do REG/Replan quanto de participa-
ção do Novo Plano, em que constam as
principais características do plano ao qual
o participante está vinculado.

Junto com o certificado, a Funcef en-
caminhará demonstrativo de saldamento,
com os dados cadastrais utilizados, tais
como salário de participação em 31 de agos-
to de 2006 com suas respectivas rubricas,
idade, sexo, valor da reserva de poupança,
valor do benefício mínimo e valor do bene-
fício saldado pela fórmula adotada no sal-
damento. O benefício saldado é o resultan-
te do maior entre estes três últimos. O par-
ticipante deverá conferir se os seus dados
cadastrais estão corretos e poderá conferir
a aplicação da fórmula com as explicações
no próprio demonstrativo.

O kit deverá conter ainda formulário
para o participante regularizar o cadas-
tro de dependentes. A importância da
atualização de dados está no fato de que
o valor do benefício variará em função
dos dependentes e que, no Novo Plano,
só terão direito a benefícios os depen-
dentes declarados.

Serão oferecidas explicações sobre os
dois regimes de tributação - o progressivo
e o regressivo -, para subsidiar a opção
do participante por um deles. A necessi-
dade de escolha deve-se à característica
mista do Novo Plano.

Fórum com representantes eleitos
Foi instituído no dia 26 de abril, em Brasília, o Fórum de Dirigentes de

Entidades com Representantes Eleitos na Funcef, que tem por objetivo estabe-
lecer discussões permanentes acerca das questões relativas ao fundo de pensão
dos trabalhadores da Caixa.

Integram o fórum dirigentes da Fenae, da Federação Nacional das Associaçãoes
dos Aposentados e Pensionistas (Fenacef) e da União Nacional dos Economiários
(Unei). Participam todos os representantes eleitos para a diretoria e para os con-
selhos da fundação (Deliberativo e Fiscal), além dos suplentes.

Foi aprovada moção pela imediata implantação do novo Estatuto da Funcef.
O documento será encaminhado tanto à direção da Caixa quanto aos órgãos
governamentais.  Ficou estabelecido que o fórum terá reuniões a cada três meses.

FA51.pmd 21/5/2007, 18:289
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CAPA

Cultura em 
O“Eu Faço Cultura” nasce com um

recorde: o de destinações de pesso-
as físicas para projetos culturais pela lei
Rouanet. Criado por iniciativa da Fenae
e seus parceiros (Apcefs, Fenae Corretora,
Caixa, Caixa Seguros e Funcef), o proje-
to teve mais de oito mil destinações de
pessoas físicas que serão revertidas em
projetos culturais espalhados por 30 ci-
dades do Brasil.

O número impressiona se compa-
rado ao que o Ministério da Cultura vi-
nha obtendo nos últimos 15 anos em
que a lei Rouanet está em vigor. A mé-

dia era de três mil destinações/ano. Com
o aporte dos empregados da Caixa, esse
número quase quadruplicou, passando
para mais de 11 mil.

O projeto alcançou tal repercussão
que atraiu parceiros importantes, como
a Caixa Seguros e a Brasil Telecom,
que destinaram parte dos seus impos-
tos de renda (como pessoas jurídicas)
para o projeto.

A iniciativa dos empregados da Cai-
xa foi reconhecida pelo Ministro da Cul-
tura Gilberto Gil. No discurso que mar-
cou a solenidade de lançamento do pro-

A cerimônia de lançamento do projeto “Eu Faço Cultura”  foi realizada no auditório da Caixa Cultural em  Bra 
presidente da Fenae, José Carlos Alonso, o ministro da Cultura, Gilberto Gil, a presidenta da Caixa Econômica Fe 

Com uma campanha
exemplar, “Eu Faço
Cultura” leva
projetos culturais
para diversas

cidades do país
Amanda Vieira,
jornalista da Fenae
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m toda parte
jeto, em abril, o ministro cumprimentou
os empregados da Caixa pelo projeto e
destacou que esse modelo precisa ser re-
plicado por outros grupos, incluindo os
próprios funcionários do Ministério da
Cultura. “O projeto tem o mérito de di-
vulgar entre pessoas físicas o instrumen-
to de financiar a cultura por meio da lei
Rouanet. A cultura tem papel estratégi-
co na atuação do governo, colocando-
se no mesmo patamar da educação e
da saúde, conforme atestam estudos de
organismos internacionais como a
Unesco”, reiterou o ministro.

Na solenidade de lançamento do
projeto, o presidente da Fenae, José Car-
los Alonso, chamou a atenção para o
envolvimento que os empregados da
Caixa de todo país dedicaram ao pro-
jeto: “Tudo aconteceu de forma rápi-
da: foram 45 dias de intensos traba-
lhos, culminando com doações vindas
de todos os estados e cidades do país”.
Ele ressaltou que essa rápida mobiliza-
ção demonstra também que os empre-
gados da Caixa têm consciência de sua
cidadania e de quanto querem decisi-
vamente melhorar este país.

O cantor e compositor Nando Reis -
representante da classe artística na soleni-
dade - também apoiou o projeto,: “São 25
anos de profissão. Nunca vi nada semelhan-
te ao projeto, que vai ao encontro do que
acredito, leva cultura a pessoas comuns e
desburocratiza todo o sistema de acesso à
cultura. Todas essas relações são saudáveis
e indicativas para pensar a cultura de ma-
neira nova neste país”.

Ele conclui: “Não existe show se não
houver platéia e esta concepção é uma
das principais riquezas reafirmada pelo
projeto “Eu Faço Cultura”.

m Br  sília. No palco estavam presentes, da esquerda para a direita: o presidente da Funcef, Guilherme Lacerda, o
mica F deral, Maria Fernanda Ramos Coelho, , o presidente da Caixa Seguros, Thierry Claudon, e o cantor Nando Reis.
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Maratona de
oficinas e shows

Belém
A programação do “Eu Faço Cultu-

ra” teve início na região norte, na capi-
tal paraense, com a oficina de música
com o grupo de percussão SomCatado.
O curso teve início no dia 18 de abril,
com duração de três dias, e foi aberto à
comunidade, que participou gratuita-
mente das aulas.

Durante o curso, músicos profissionais
e aspirantes aprenderam ou se atualiza-
ram sobre teoria musical e ritmo, além de
praticar percussão e fazer música. Delianne
Brito foi uma das alunas desse curso e re-
vela que a oficina despertou um novo olhar
sobre a música: “Inscrevi-me muito mais
por curiosidade, mas acabei me apaixo-
nando pela aula e já procurei uma escola
de música para me matricular. Quero con-
tinuar estudando”.

Como parte do projeto “Eu Faço Cul-
tura”, ao final da oficina os alunos foram
convidados para realizar uma pequena

apresentação na abertura do show do
artista principal, que em Belém foi o can-
tor Nando Reis. A aluna Delianne em-
barcou na proposta e participou da apre-
sentação para o selecionado público des-
te consagrado arstista: “Vou lembrar desse
momento para o resto da minha vida”,
ela ressalta.

A cidade de Belém também recebeu
a oficina de fotografia, que foi aberta ao
público e reuniu amadores e profissionais.
No primeiro dia, os participantes fizeram
uma visita à exposição “Cidades Revela-
das”, do fotógrafo Cristiano Mascaro e
ainda participaram do coquetel de lan-
çamento da exposição, que contou com
a presença do autor.

O fotógrafo Dirceu Maués participou
da oficina e defende a importância de co-
nhecer o processo de criação de outros fo-
tógrafos: “Foi um desafio e uma experiên-
cia muito legal produzir e apresentar um
trabalho para o Cristiano”, destaca. A alu-
na Ava Carla Rodrigues acredita que o fo-

tógrafo deve se reciclar sempre e conhecer
novos trabalhos: “Isso abre outros hori-
zontes - assim que eu saí das aulas, fui
pesquisar o trabalho dos fotógrafos que o
Cristiano nos indicou”.

Após a oficina, Cristiano Mascaro se-
lecionou trabalhos de três alunos para
compor o catálogo que será lançado em
novembro deste ano. Irene Almeida, uma
das selecionadas, conhecia o trabalho de
Cristiano Mascaro e queria aprofundar
seus conhecimentos. As fotos que ela fez
de dentro de um ônibus estavam entre as
escolhidas: “Quis mostrar a visão do pas-
sageiro, o que as pessoas observam quan-
do estão no ônibus”. Além do catálogo a
ser produzido no final do ano, os três
melhores alunos das oficinas realizadas
pelo Eu faço Cultura terão suas fotos
expostas em Brasília.

O show do cantor Nando Reis e Os
Infernais encerrou a semana cultural de
Belém com a casa cheia: mais de 4.366
pessoas cantaram e se divertiram na pla-
téia, formada por empregados da Caixa
e público local. Os participantes que ade-
riram ao Eu faço Cultura, destinando
como pessoas físicas até 6% de seu Im-
posto de Renda devido, com base na lei
Rouanet de incentivo à cultura, tiveram
acesso gratuito em todos os eventos.

De abril a maio, o projeto “Eu Faço Cultura” está sendo realizado em Belém,
Manaus, Teresina, São Luís, Maceió e Natal. O ritmo é acelerado para cumprir

ainda neste ano o itinerário de shows e oficinas culturais pelo país.

Oficina de fotografia com Cristiano Mascaro

Oficina com os múscios do grupo de percussão SomCatado, em abril
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Manaus
A capital do Amazonas foi

a segunda cidade a receber a
semana cultural, que teve iní-

cio com a oficina de música do
grupo SomCatado no dia 19 de
abril. Durante os três dias de dura-
ção, os alunos ampliaram seus co-
nhecimentos de música eletrônica,
teoria musical e ritmo. Marinalda
Pereira Sá, uma das alunas, ava-
lia que a experiência foi maravi-
lhosa: “Já trabalho com música e
nunca tinha pensado em percus-
são, mas depois da oficina, mudei
de idéia. A metodologia utilizada
pelo SomCatado também é muito
boa”, declara.

Para o músico Ewerton de
Almeida, que também participou da
oficina, a metodologia utilizada pelo

grupo chamou a atenção: “Sou
percussionista há 10 anos e dou aulas de
percussão para crianças carentes. Gostei
muito da metodologia utilizada por eles.
Realmente superou a minha expectativa”.

Mais uma vez o cantor Nando Reis
se apresentou no dia 21 de abril pelo pro-

Teresina
De 2 a 4 de maio, a capital do Piauí

recebeu a oficina de música e o show do
cantor Nando Reis e Os Infernais. O show
reuniu mais de 2 mil pessoas e também
teve a tradicional abertura dos alunos da
oficina, que fizeram uma apresentação mu-
sical com o que aprenderam nas aulas.

Para a empregada da Caixa
Marineide Lins, que participou da oficina
de música, essa atividade foi uma exce-
lente oportunidade para sair da rotina:
“Eu nunca tinha mexido com instrumen-

tos musicais, já participei de um coral e
fiz teatro, mas tocar foi muito bom, um
alívio para o stress”.

Marineide revela que a vontade de
fazer a destinação para a cultura pela
lei Rouanet já existia, e que o projeto
preencheu essa necessidade. “Vale a
pena doar. A gente não perde nada, mui-
to pelo contrário, só ganha. Nós, os do-
adores, somos sempre lembrados. Ga-
nhamos uma linda camiseta, ingressos
para os shows e para as oficinas e ain-
da apoiamos a cultura”, destaca a
empregada da Caixa.

Reginaldo Rufino, Nivalda Damasceno(Apcef/PI) e Jair Pedro (diretor da Fenae)

jeto “Eu Faço Cultura”, reunindo um
público de 2.660 pessoas na capital
do Amazonas. Os alunos da oficina
de música abriram o show, seguindo
o formato que o público vem apro-
vando a cada cidade em que o “Eu
Faço Cultura” acontece.

Apresentação dos alunos e do grupo SomCatado na abertura do show do Nando Reis
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Maceió e Natal
O projeto vai levar o show da cantora Vanessa da Mata para Maceió (AL) no dia 25 de maio e para Natal (RN) no dia 26 de

maio. O grupo SomCatado também está confirmado para ministrar as oficinas de música que vão ocorrer nestas duas cidades: na
capital alagoana (de 23 a 25 de maio) e na capital potiguar (de 24 a 26 de maio).

O calendário dos próximos shows e oficinas está no site www.eufacocultura.com.br. Verifique no regulamento as condições e
facilidades para participar das oficinas e dos shows. A abertura de novas adesões para o Eu faço Cultura de 2008 está prevista para
iniciar no segundo semestre.

São Luís
A quarta cidade a sediar o

“Eu Faço Cultural” foi a capital
maranhense: de 3 a 5 de maio,
recebeu a oficina de música
com o grupo SomCatado e o
show com o Nando Reis e Os In-
fernais, que teve um público de
3 mil participantes.

O aluno da oficina Luís
Paulo Barão Vieira elogiou o
trabalho desenvolvido pelo
SomCatado: “Eles conseguiram
despertar nas pessoas o gosto
pela música. Foi pouco tempo,
mas transmitiram muito conhe-
cimento. É uma visão diferenci-
ada de trabalho”. Para ele, que

toca percussão desde 1994, a apresen-
tação com o SomCatado na abertura
do show do Nando Reis e Os Infernais
também foi marcante. “O público se
empolgou com a nossa apresentação,

nos recebeu de forma caloro-
sa”, comemora o aluno, dizen-
do ainda que, como músico, é
encorajador ver um projeto
como o do “Eu Faço Cultura”.

Alunos da oficina de música ensaiam para a presentação em São Luís

Grupo SomCatado ensina música aos alunos da oficina promovida pelo “Eu Faço Cultura”
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Calendário dos Jogos Regionais de 2007
Jogos do Sul: 7 a 9 de junho – Curitiba (PR). Apcefs envolvidas: Paraná, Rio
Grande do Sul e Santa Catarina.

Jogos do Sudeste: 23 a 25 de agosto – Rio das Ostras (RJ). Apcefs envolvi-
das: Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo.

Jogos do Centro-Oeste: 23 a 26 de agosto – Cuiabá (MT). Apcefs envolvi-
das: Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Tocantins.

Jogos do Norte: 15 a 19 de agosto – Santarém (PA). Apcefs envolvidas: Acre,
Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia e Roraima.

Jogos do Nordeste: 6 a 8 de setembro – Recife (PE). Apcefs envolvidas: Alagoas,
Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe.

ESPORTE

Os jogos regionais de norte a
       sul do Brasil, patrocinados pe-

las Apcefs com o apoio da Fenae,
são um dos mais importantes even-
tos de integração dos empregados
da Caixa. Atletas das cinco regiões
- Norte, Nordeste, Centro-Oeste,
Sul e Sudeste - já estão participan-
do de seletivas estaduais organiza-
das pelas associações das quais es-
tão ligados, aquecendo as baterias
para as disputas individuais, em
duplas ou coletivas.

A região Sul é a primeira a re-
alizar a série de Jogos Regionais pre-

vistos para 2007.  A quinta edição
do evento está confirmada para o
período de 7 a 9 de junho, em
Curitiba (PR), contando com a par-
ticipação de atletas do Paraná, Rio
Grande do Sul e Santa Catarina.
Neste ano, uma das novidades é a
inclusão das provas de atletismo
(100m - 200m - revezamento
4x100m - salto em distância), nas
categorias masculina e feminina.
Nos jogos do Sul, a bocha argen-
tina e o futevôlei em duplas se-

rão incluídas como modalidades
experimentais, com direito a me-

dalhas mas não a pontuação.
As datas dos jogos das outras regi-

ões também já estão definidas. O segun-
do da série é o da região Norte, entre os

dias 15 e 19 de agosto, na cidade de
Santarém (PA), com o envolvimento de
atletas das Apcefs do Acre, Amapá, Ama-
zonas, Pará, Rondônia e Roraima.

Também em agosto ocorrem mais
duas edições dos Jogos Regionais 2007:
a do Sudeste (de 23 a 25 - em Rio das
Ostras/RJ) e a do Centro-Oeste (de 23 a
26 - em Cuiabá/MT). As Apcefs envolvi-
das nas disputas da região Sudeste são a
do Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de
Janeiro e a de São Paulo. Para este ano,
a novidade é o futevôlei e a natação em
duas faixas etárias (até 40 anos e acima
dessa idade). Na região Centro-Oeste,
atletas das associações do Distrito Fede-
ral, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do
Sul e Tocantins vêm participando de sele-
tivas estaduais para fazer bonito quando
chegar o Dia D.

O último da série de jogos regionais
é o do Nordeste, cuja edição desta vez
será realizada em Recife (PE), de 6 a 8
de setembro. Estão confirmadas as pre-
senças de atletas das seguintes Apcefs:
Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão,
Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Gran-
de do Norte e Sergipe.

Todas as atividades referentes aos Jo-
gos Regionais 2007 atendem calendário de-
finido pelo Conselho Deliberativo Nacional
(CDN) da Fenae e têm em comum a preo-
cupação em contemplar a diversidade dos
atletas das cinco regiões do país.

Tradição esportiva
nas cinco regiões
Associações do pessoal de todo o Brasil deflagram
temporada para os Jogos Regionais do ano de 2007
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CAIXA

Aumento de trabalho com
carência de mão-de-obra

Além de perdas para a
empresa, para a sociedade
e para o país, há prejuízo
à saúde do bancário

A Caixa necessita de mais trabalha-
dores. A empresa vem sendo forte-

mente demandada pelo crescimento vi-
goroso das operações bancárias no aten-
dimento às políticas públicas, aos progra-
mas sociais e às transações comerciais
com pessoas físicas e jurídicas.

Enquanto cresce exponencialmente
o volume de serviços prestados à clien-
tela, à sociedade em geral e ao poder
público, a mão-de-obra permanece es-
tagnada no mesmo patamar de cinco
anos atrás. O contingente atual de tra-
balhadores da Caixa realiza atividades
cada vez mais diversificadas e comple-
xas, em quantidade de operações ex-
pressivamente maior.

Como conseqüência imediata da so-
brecarga de trabalho e da falta de condi-

ções para o aperfeiçoamento técnico/pro-
fissional, tem-se expressiva perda de ne-
gócios, com reflexos na performance ge-
ral da instituição frente às oportunidades
que a ela se apresentam.

A Caixa perde em capacidade de
potencializar o alcance das políticas pú-
blicas, para maior impacto na distribui-
ção da renda, no combate ao déficit
habitacional, na bancarização, na oferta
de crédito popular e na geração de em-
prego e renda para os milhões de brasilei-
ros que lutam contra a pobreza e a misé-
ria. Na área comercial, perde tanto na
realização de negócios com produtos e
linhas de crédito já disponíveis para pes-
soas físicas e jurídicas, como também no
aproveitamento de novas oportunidades
oferecidas pelo mercado.

Além de perdas para a empresa, para
a sociedade e para o país, há ainda refle-
xos danosos no desenvolvimento profissi-
onal e na saúde dos bancários. Os traba-
lhadores sentem na carne o peso de uma
estrutura com forte carência de pessoal
nas áreas de atendimento.

 Os dados sobre a evolução do nú-
mero de trabalhadores da Caixa e so-
bre o comportamento da demanda por
trabalho ao longo dos últimos anos,
tanto no segmento comercial como no
social, sustentam o diagnóstico acima
e respaldam considerações feitas por
dirigentes da Fenae e por entrevistados
de FENAE AGORA.

Mão-de-obra em baixa
O número de trabalhadores na Cai-

xa era de cerca de 104 mil em 2002, sen-
do 55.691 deles pertencentes ao quadro
próprio da empresa. O restante era distri-
buído entre terceirizados, estagiários e jo-
vens aprendizes.

Em 2005, a mão-de-obra total caiu
para 101.744, com alteração do quadro
próprio para 68.257 e da soma dos de-
mais (terceirizados, estagiários e aprendi-
zes) para 33.487. Em abril deste ano, os
dados revelam o encolhimento da mão-
de-obra para 100.816 trabalhadores -
73.386 concursados, 12.397 terceirizados,
11.510 estagiários e 3.523 aprendizes.

Crescimento do número de clientes e de usuários dos serviços prestados pela Caixa contrasta com queda no número de trabalhadores da empresa
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ANO CONTA CORRENTE CONTA CAIXA FÁCIL TOTAL

1999 2.108.362 0 2.108.362

2000 2.411.028 0 2.411.028

2001 2.793.000 0 2.793.000

2002 3.003.285 13.249 3.016.534

2003 2.997.334 1.122.305 4.119.639

2004 3.045.678 2.217.560 5.263.238

2005 3.193.056 3.294.353 6.487.409

2006 3.611.075 3.792.120 7.403.195

Até ABR/2007 3.760.985 3.876.869 7.637.854

(%) 78,38 262,26

REF CP/bcd CRED-SÊNIOR CONSIGNAÇÃO CHEQUE ESPECIAL PENHOR CDC

107 - MOD 000 110 195 - SGR

31/12/1998 56.247,78 218.397,86

31/12/1999 59.161,64 315.525,21

31/12/2000 54.583,32 59.411,00 465.408,00 301.331,00 330.373,00

31/12/2001 70.703,98 181.350,00 673.953,00 379.584,00 433.005,00 253.127,00

31/12/2002 70.849,00 251.037,00 996.594,00 390.707,00 523.533,00 488.222,00

31/12/2003 77.480,93 511.000,81 1.557.632,84 370.541,92 583.382,41 419.480,74

31/12/2004 78.378,70 524.054,34 3.539.922,57 399.458,36 610.907,53 366.412,23

31/12/2005 118.753,15 327.513,28 5.178.320,99 502.830,18 755.082,06 313.697,72

31/12/2006 114.925,43 418.251,27 5.838.796,22 642.219,21 893.115,99 387.521,91

Demanda por trabalho em alta
A Caixa ampliou substancialmente a

oferta de crédito nas mais diversas mo-
dalidades. Do ano de 2002 para 2006, o
crédito em consignação saltou da casa
de R$ 996 milhões para R$ 5,8 bilhões.
No mesmo período, o crédito pessoal para
bem de consumo durável subiu dos R$
70 milhões para cerca de R$115 milhões,
o crédito sênior (para aposentados) foi de
R$ 251 milhões para R$ 418 milhões, o
cheque especial do patamar de R$ 390
milhões para R$ 642 milhões e o penhor
de R$ 524 milhões para R$ 893 milhões.

No ano 2000, foram ofertados pela
Caixa R$ 2,7 bilhões em capital de giro.
Em 2003, o volume de recursos chegou a
R$ 3,1 bilhões e em 2006 saltou para R$
7,3 bilhões. Em desconto de duplicatas, a
evolução foi de R$ 252 milhões em 2000
para R$ 873 milhões em 2003 e para R$
8,8 bilhões em 2006. Entre 2000 e 2006,
o número de contas correntes de pessoas
jurídicas subiu de 428 mil para 641 mil.

O número de operações com segu-
ros, com títulos de capitalização, com con-
sórcios e com previdência registra varia-
ções de altas e quedas entre 2001 e 2006.
Os seguros, que em 2001 eram cerca de
1.571.079, chegaram a 1.651.488 em
2006. O número de títulos de capitaliza-
ção estava em 536.518 e foi para
1.294.877 e o de previdência caiu de
119.118 para 38.620. Consórcio é um
produto implantado em 2006 e que atin-
giu 44.147 operações no ano.

A Caixa atingiu 7.637.854 contas
correntes de pessoas físicas em abril des-
te ano, sendo 3.792.120 na modalidade
Caixa Fácil. Em 2002, eram apenas
13.249 contas Caixa Fácil e 3.003.285
contas correntes convencionais.

Transferência de renda
A unificação e a ampliação dos pro-

gramas de transferência de renda colo-
caram a Caixa no centro do combate à
miséria em nosso país, a partir de 2003.
Além de viabilizar a criação do cadastro
único do Bolsa Família, a empresa asse-
gurou também o repasse dos recursos às
famílias beneficiadas, em todos os can-
tos do país. O programa começou com
pouco mais de um milhão de famílias
em setembro de 2003 e chegou a mais
de 9 milhões de famílias em 2006. Fo-
ram quase 5 milhões de benefícios pa-
gos nos quatro últimos meses de 2003 e
cerca de 114 milhões de pagamentos
durante o ano de 2006.

Os cerca de 17, 6 milhões de pagamen-
tos em seguro-desemprego feitos em 2000
subiram para quase 24 milhões no ano pas-
sado. No mesmo período, a quantidade de
pagamentos em abono salarial subiu de 4,5
milhões para cerca de 9,5 milhões.

Habitação e saneamento
Em 2003, a Caixa aplicou R$ 5 bi-

lhões em habitação e R$ 1,7 bilhões em

saneamento. Em 2006, o valor total con-
tratado no segmento imobiliário saltou
para R$ 14,17 bilhões. Em comparação
com 2005, ano em que as contratações
foram da ordem de R$ 8,90 bilhões, o
crescimento foi de 59,30%.

O volume de contratações realiza-
das no ano passado foi, de fato, um
marco excepcional e ilustra também o
salto na demanda por trabalho dentro
da Caixa. Mas se a análise tiver como
parâmetro o orçamento anunciado pela
empresa no início de 2006, de R$ 18,7
bilhões para habitação, pode-se concluir
que o resultado ficou aquém daquilo que
poderia ter sido.

O desempenho insuficiente na reali-
zação do valor orçado deixa no ar a ques-
tão sobre que peso tem nisso a carência
de pessoal para a efetivação das
contratações. Para o presidente da Fenae,
José Carlos Alonso, “não há como fugir
da constatação de que o resultado teria
trazido ainda mais ganhos para a socie-
dade se a Caixa estivesse com um qua-
dro de pessoal adequado ao exigido por
suas atribuições”.

Em mil reais
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Ermínia Maricato, professora da USP

Sobrecarga de trabalho desgasta a saúde dos empregados e

Bolsa Família

Ano Qtde Valor

2003 4.986.981 376.083.535,00

2006 113.899.575 7.117.393.571,00

Ano Agências

1996 1652

1997 1564

1998 1597

1999 1693

2000 1694

2001 1692

2002 1701

2003 1708

2004 1766

2005 1894

2006 1981

Número de

agências

O aumento crescente da carga de
trabalho na Caixa, especialmente na
área de habitação, foi abordado em
matéria da edição anterior de FENAE
AGORA, na qual a diretora de Desen-
volvimento Urbano e Governo, Márcia
Kumer, estima em quatro vezes o tama-
nho do esforço a ser feito hoje no aten-
dimento ao público, em comparação
com 2002. Márcia lembra que, naquele
ano, foram realizados investimentos da
ordem de R$ 7 bilhões em habitação,
saneamento e infra-estrutura, enquan-
to que para 2007 estão previstos R$ 27
bilhões. Para a contratação total destes
R$ 27 bilhões, avalia-se em R$ 46 bi-
lhões o volume de propostas de investi-
mentos a serem analisadas.

Ampliação da rede
Em 2003, a Caixa contava com

1.708 agências em todo o país. Esse
número cresceu ano a ano, chegando
a 1.981 agências em 2006. Foram im-
plantadas, portanto, 273 novas agên-
cias nos últimos três anos. Junto com
a expansão do volume de serviços, a
ampliação da rede fez com que ficas-
se ainda mais acentuada a carência
de mão-de-obra.

E se a Caixa quiser se posicionar
adequadamente no mercado, para
aproveitar as possibilidades de cresci-
mento e de exploração de novos ni-
chos, terá que se fazer presente, com
novas unidades de negócios (agências),
nas praças e localidades em que as
oportunidades se apresentam. A rede
alternativa de prestação de serviços, na

qual se incluem
os correspon-
dentes bancários
e os canais de
auto-atendimen-
to, não é capaz
de potencializar
a presença da
empresa no mer-
cado, uma vez
que, basicamen-
te, se restringe a
receber e a pa-
gar. Os corres-
pondentes ban-
cários possuem
ainda um nível
de autonomia

em relação à Caixa que não permite
prospecções que os tenham como op-
ção segura e eficaz para o futuro

Na área tecnológica, a Caixa en-
frenta o dilema da implantação de sis-
temas que se mostram logo defasa-
dos. A limitação atual das possibili-
dades v ia desenvolv imento da
tecnologia não é algo que se possa su-
perar apenas com investimento. De-
manda, sobretudo, tempo.

“Aceleração às mudanças”
Para a professora do departamento

de Planejamento Urbano da USP,
Ermínia Maricato, ex-secretária executi-
va do Ministério das Cidades, “é inegá-
vel que a Caixa necessita ampliar o seu
quadro pessoal”. Na sua opinião, a atu-
al administração da empresa “tem de-
monstrado competência e determinação
em realizar o trabalho que precisa ser
feito, mas há a necessidade de se acele-
rar o processo de mudanças”.

Maricato aponta como determinante
do “aumento exponencial” do trabalho

o fato de “quase todos” os programas
sociais do atual governo passarem pela
Caixa.  “Os desafios colocados ao lon-
go dos últimos anos - diz ela - deixaram
os atuais administradores com um gi-
gante na mão e agora eles precisam
readequar estruturalmente essa empre-
sa e torná-la ágil o suficiente pra reali-
zar o que o poder público e a sociedade
esperam, especialmente depois do lan-
çamento do PAC”.

A professora ressalta a necessidade
de haver também um remanejamento de
pessoal, para maior equilíbrio entre as
áreas. “Percebe-se que sobra gente em
alguns lugares e falta em outros. É o que,
em geral, ocorre nas demais instituições e
órgãos do Estado brasileiro: há gente de
mais na burocracia e gente de menos lá
na ponta”, diz ela.

Impacto na saúde
A gestão inadequada, com base no

tripé redução do quadro de pessoal, au-
mento da demanda por trabalho e pres-
são por produtividade, tem impacto dire-
to e contundente nas condições de saúde
dos trabalhadores. Entre os bancários, isso
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Plíno Pavão, diretor de Saúde da Contraf/CUT José Carlos Alonso, presidente da Fenae

dos empregados e gera prejuízos à empresa e à sociedade

Pagamento do Seguro-Desemprego

Ano Qtde. Valor

1996 18.654.188 3.113.607.819,80

2000 17.659.943 3.892.959.701,64

2003 20.864.981 6.532.794.569,93

2006 23.768.097 10.352.325.000,00

Abono Salarial

Ano Qtde Valor

1996 4.938.125 465.588.032,44

2000 4.567.131 625.839.574,21

2003 6.616.300 1.517.202.444,40

2006 9.410.819 3.200.682.970,39

significa, sobretudo, abalo à saúde men-
tal, uma vez que a categoria é fortemente
afetada por distúrbios quando submetida
a condições não recomendadas ao de-
senvolvimento de suas atividades.

Os estudos sobre saúde do trabalha-
dor consagram o acúmulo de trabalho
como fator determinante para a mani-
festação e agravamento das doenças
ocupacionais, informação que é coloca-
da em destaque por Plínio Pavão, secre-
tário nacional de Saúde da Confedera-
ção Nacional dos Trabalhadores do
Ramo Financeiro (Contraf/CUT) e coor-
denador da Comissão Executiva dos
Empregados (CEE/Caixa).

Para Plínio Pavão, a gigantesca e
crescente carga de trabalho que está
sendo imposta aos empregados da Cai-
xa torna inócua qualquer política de
prevenção de doenças na empresa. A
fal ta de pessoal,  segundo ele,
inviabiliza, por exemplo, a pausa de 10
minutos a cada 50 minutos trabalha-
dos, “uma conquista obtida em 1995
e que até hoje não pôde ser colocada
em prática na Caixa”.

Plínio considera letra morta também
o Programa de Reabilitação Ocupacional
(PRO), que veio em substituição ao “en-
tulho autoritário” da era FHC, denomi-
nado Programa de Readaptação ao Tra-
balho (PRT), cuja lógica era a da pres-
são sobre quem estivesse em licença,
para o retorno precoce às atividades na
empresa. “O PRO também está sendo
inviabilizado pela realidade que o ban-
cário vive hoje na Caixa”, frisou o diri-
gente da Contraf.

Mobilização
A necessidade de ampliação do

contingente de trabalhadores da Cai-
xa vem sendo apontada com ênfase
cada vez maior nos locais de trabalho
e nas instâncias do movimento dos em-
pregados. E a reivindicação de mais
contratações vem ganhando espaço
nas mobil izações das entidades
associativas e sindicais.

“Precisamos criar as condições para
que os trabalhadores da Caixa possam

se manifestar por todos os cantos do país,
tendo como objetivo amainar a fadiga a
que estão submetidos, mas também com
o propósito de demonstrar que o aumen-
to da mão-de-obra se traduzirá ainda em
melhoria do desempenho da empresa,
tanto nos negócios como na execução da
política sociais”, frisou José Carlos Alon-
so, presidente da Fenae.

Na avaliação da Diretoria da Fenae,
o ganho em escala de produção, em
qualidade e agilidade nos procedimen-
tos é capaz de cobrir com folga o custo
com as novas contratações. A
plausibilidade desse argumento ganha
ainda mais consistência com o fato de
que a quantidade de mão-de-obra que
vier a ser contratada não terá,
percentualmente, a mesma representa-
ção na folha de pagamentos. Cálculos
superficiais indicam que a contratação
de 30 mil novos trabalhadores (que equi-
valeria a 30% do quadro atual) teria im-
pacto inferior a 15% na folha.
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APOSENTADOS

manifestada no âmbito do Tri-
bunal Superior do Trabalho
(TST). Em maio do ano passa-
do, ao julgar ação impetrada por
um grupo de aposentados e pen-
sionistas da Caixa de Minas
Gerais, a Primeira Turma da-
quele Tribunal expressou enten-
dimento de que a cesta é, de
fato, um “aumento disfarçado”

do auxílio-alimentação e determinou o pa-
gamento da mesma aos pleiteantes.

Recuperação de perdas
A mobilização pelo tíquete e a cesta-

alimentação dá-se em compasso com o mo-
vimento pela recuperação de proventos e
pensões. Documento entregue à Caixa e à
Funcef em outubro do ano passado ressalta

O movimento associativo dos aposen-
tados da Caixa coloca entre suas

principais reivindicações junto à empresa
o pagamento do auxílio-alimentação a to-
dos, independentemente da data de apo-
sentadoria. Nas negociações realizadas em
2005, a Caixa concordou em restabele-
cer o benefício apenas para quem já o
possuía em 8 de fevereiro de 1995, data
em que fora suspenso.

A reconquista parcial do direito ao
auxílio-alimentação decorreu de pressão
sobre a empresa e de ações bem sucedi-
das no campo judicial. Um dos princi-
pais argumentos utilizados juridicamen-
te foi o de que o tíquete já se achava
incorporado ao patrimônio dos aposen-
tados e pensionistas da Caixa, uma vez
que fora pago durante mais de 20 anos,
caracterizando direito adquirido protegi-
do pela Constituição Federal.

A luta agora é para fazer com que a
direção da Caixa restabeleça o pagamento
também aos que se aposenta-
ram após fevereiro de 1995.
Para isso, as entidades repre-
sentativas dos aposentados,
entre as quais a Fenacef, a
Unei, as associações estaduais
e a Fenae, buscam sintonia em
suas ações para pressionar a
empresa para que reconheça
a justeza da reivindicação.

Junto com o pleito de ex-
tensão do auxílio-alimentação a todos,
os aposentados da Caixa cobram tam-
bém o pagamento da cesta-alimentação
que é concedida aos empregados da ati-
va desde 2003. O movimento dos apo-
sentados considera a cesta um comple-
mento do auxílio-alimentação, ao qual
também têm direito.

Esta é, inclusive, uma interpretação já

Em busca de tíquete
e cesta-alimentação

Mobilização dá-se em
compasso com movimento
pela recuperação de
proventos e pensões

que, nos últimos 11 anos (1996 a 2006), a
variação da inflação pelo INPC foi da or-
dem de 110%, enquanto a reposição para o
REB foi de 57% e para o Replan foi de 37%.
No mesmo período, os preços de remédios
subiram 3.000%, de energia 5.000%, da
cesta básica 2.000% e do gás 600%.

Por reivindicação dos aposentados,
foi criado em 28 de fevereiro último um
grupo de trabalho com representantes
da Funcef e dos aposentados, para tra-
tar da recuperação das perdas. No fe-
chamento desta edição, o GT estava
com reunião agendada para o dia 24
de maio, data em que iria concluir os
estudos e propostas para encaminha-
mento à Funcef. O encontro para entre-
ga do documento à fundação estava
marcado para 29 de maio.

Simpósio em Gramado (RS) impulsiona mobilização dos aposentados e pensionistas da Caixa

Tíquete foi
pago a
todos

durante mais
de 20 anos

20
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A sede da Apcef/AC possui 6,8 hectares e está instalada em
uma área nobre da cidade de Rio Branco, a capital do

estado. Abriga, inclusive, uma pequena reserva florestal e uma
área de jardinagem para o associado ficar em harmonia com
a natureza. A estrutura, embora pequena, é composta de sede
social, campo de futebol, quadra de areia, lago para pesca e
uma pequena piscina. Planeja-se construir em futuro próximo
uma piscina que ofereça melhor atração aos associados, além
de uma nova sede social e chalés com condições de hospedar
os visitantes.

Fundada em 18 de maio de 1989, a Apcef/AC conta hoje
com 99 sócios efetivos. Para melhorar o ambiente de trabalho
nas unidades da Caixa localizadas no estado, a diretoria da
associação tem o hábito de promover atividades em três seg-
mentos: esportivo (futebol soçaite, natação e vôlei de areia),
cultural (shows e outros eventos) e social (churrasco).

O cenário da Apcef/AC é, antes de tudo, a floresta amazô-
nica. Tanto que na região foi cunhado o termo “Terra da
Florestania” (união das palavras floresta e cidadania), para des-
crever os diversos jeitos de se viver na Amazônia.

As características dos moradores do lugar são a hospitalida-
de, o respeito às diferenças culturais e o cuidado com o espaço
natural, numa mistura de costumes, tradições, mistérios e ma-
gias em torno da chamada acreanidade. A cidade de Rio Bran-
co é cortada pelo rio Acre, dividindo-a em duas partes: primeiro
e segundo distritos.

Fica na avenida Mamoré - bairro Mariana, em Porto Velho
(capital), a sede social da Apcef/RO. Não há qualquer pré-

requisito para o empregado da Caixa em Rondônia se associar.
Hoje, em um universo de mais de 300 empregados no estado,
chega a 135 o número de associados. Para este ano, a meta da
diretoria da associação é dobrar a quantidade de sócios efeti-
vos. Para isso atividades esportivas, culturais e sociais são de-
senvolvidas com regularidade.

A sede fica aberta praticamente todos os dias das 7h às
23h. Sua estrutura possui piscinas para o público infantil e adulto,
quadra de vôlei, campo de futebol, parque aquático infantil,
churrasqueiras, salão para festas, mesa de peboblin (vulgo totó)
e mesa de sinuca. Ainda não há chalés para hospedagem.

O Projeto Cidadão da Apcef/RO é desenvolvido em parce-
ria com a Fenae e com a ONG Moradia e Cidadania. Busca
atender demandas de adolescentes carentes de três bairros de
Porto Velho: Mariana, Jardim Santana e Esperança da Comu-
nidade. O segmento esportivo - com destaques para o futebol, o
vôlei, o basquete e a natação - é um dos focos dessa iniciativa.
Ainda na esteira do Projeto Cidadão, a Apcef/RO promove cur-
sos profissionalizantes para a geração de renda.

Mistura de floresta e
cidadania na Apcef/AC

Esforço para dobrar
número de associados

APCEFS
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GRUPO FENAE

Melhor comunicação, integra

A Fenae está de cara nova na internet.
Entrou no ar em 7 de maio o portal

da federação, com acesso pelo endereço
www.fenae.org.br. Além de trazer várias
inovações em relação ao site antigo, a
nova ferramenta viabiliza a integração
tecnológica com as Associações do Pes-
soal da Caixa (Apcefs) nos estados.

Os sites das associações passaram a
manter interligação com o portal. As pá-
ginas foram estruturadas dentro de um
padrão técnico comum, em sintonia com
as possibilidades oferecidas pela inova-
ção, sobretudo no que se refere ao fluxo
de conteúdo.

Pela arquitetura do portal, as Apcefs
que já possuíam site se adaptaram aos
novos recursos técnicos e foram implan-
tadas páginas para aquelas entidades que
estavam fora da internet. Houve uma
padronização visual mínima, com base
em elementos comuns à marca das
Apcefs e à marca da Fenae.

Além de integração e interatividade,
a inovação introduzida pelo portal da
Fenae oferece maior agilidade e efici-
ência à realização de projetos, eventos

Novo portal promove a
integração tecnológica da
Fenae com as associações.
A Fenae Corretora
implantará em breve
multicanais para atender
ao empregado da Caixa

Tornam-se cada vez mais sólidas e
promissoras as parcerias estabelecidas
entre a Fenae, a Fenae Corretora, a Cai-
xa, a Caixa Seguros, a Funcef e outras
instituições. Saem fortalecidas as lutas
dos empregados da Caixa (em atividade
e aposentados) pelo atendimento às suas
reivindicações e por garantia aos seus di-
reitos e conquistas.

e promoções no campo da cultura, do
esporte, da responsabilidade social e
da democratização da informação e do
conhecimento.

Ganha também em dinamismo o re-
lacionamento e a prestação de serviços
ao público vinculado ao universo Caixa,
especialmente as ações desenvolvidas
pelo programa PAR.

O movimento associativo dos empregados
da Caixa mantém vivo o espírito de

solidariedade e integração.

Junte-se aos seus. Filiese à sua
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r ção e atendimento exclusivo

O auto-serviço permitirá ao cliente si-
mular/cotar seguros do grupo Família Ex-
clusivo, solicitar cálculos/cotações fora do
padrão e efetivar e imprimir propostas.

No pós-venda, a plataforma viabilizará
consulta de emissão de apólice, acompa-
nhamento dos seguros efetivados pelo cli-
ente, obtenção de informações sobre sinis-
tro, impressão de segunda via de boleto para
pagamento do seguro, cancelamento e re-
novação de seguros.

O Contact Center funcionará como
canal receptivo, na forma de serviço
0800, para acolhimento às demandas

A Fenae Corretora começará em junho
a implantação do Segmento do Pessoal da
Caixa. A iniciativa visa oferecer atendimen-
to personalizado e exclusivo na prestação de
serviços de seguro aos empregados da ativa
e aposentados da Caixa, assim como aos
seus cônjuges e filhos. Serão contemplados
também os empregados do Grupo Fenae e
da Caixa Seguros.

Em comparação com o que se pratica
hoje no balcão da Caixa, esse público con-
tará com diferenciais importantes na aqui-
sição de seguro para automóvel, seguro de
vida e seguro residencial, grupo de produ-
tos denominado Família Exclusivo.

O projeto terá início com um piloto
em Brasília, a partir do dia 4 de junho.
Na seqüência, após validação da Caixa e
da Caixa Seguros, ocorrerá a ampliação
para todo o país de forma gradativa.

Multicanais de atendimento
Para assegurar o atendimento perso-

nalizado e exclusivo, serão criados
multicanis para atuação nos três ciclos
de negócios, o pré-venda, a venda e o
pós-venda. Os multicanais serão efetiva-
dos por meio do assistente de venda ex-
clusivo, do Contact Center e do Portal do
Empregado da Caixa na internet.

Os assistentes de vendas exclusivos
terão lotação em unidades da Caixa. São
profissionais recrutados e treinados em
conformidade com os propósitos do pro-
jeto, entre os quais o de instituir a figura
do corretor exclusivo do empregado da
Caixa. Na primeira fase, serão 30 corre-
tores exclusivos espalhados por todo o Bra-
sil e, na segunda, serão 78.

No Portal do Empregado, será possí-
vel a realização de diversas operações
pelo próprio usuário. A plataforma ofe-
recerá informações de pré-venda, venda
e pós-venda referentes aos produtos Fa-
mília Exclusivo.

No pré-venda, além de obter infor-
mações completas sobre os produtos, o
cliente poderá fazer agendamento com o
seu corretor exclusivo.

Segmento do Pessoal
da Caixa na

Fenae Corretora

dos clientes identificados no Segmento
do Pessoal da Caixa. Oferecerá ainda
suporte ao auto-serviço (via Portal do Em-
pregado), à atuação centralizada em pes-
quisas de qualidade e às atividades de
pós-venda.

Conforme explica o diretor-executivo
da Fenae Corretora, Alexandre Monteiro,
o novo modelo de atendimento visa aten-
der o pessoal da Caixa com qualidade e
eficiência. “A intenção é fazer com que o
cliente, seja ele empregado ou familiar,
receba tratamento personalizado da sua
corretora”, frisou.

Alexandre Monteiro, diretor-executivo da Fenae Corretora
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MYLTON SEVERIANO

Nunca veja de nenhuma
outra maneira
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DIEESE

negociações coletivas de 2006. Relacio-
nando os pisos ao salário mínimo, obser-
va-se que em 2006 mais de 70% dos pi-
sos não excedem a 1,5 salário mínimo e
que um pouco mais de metade está entre
1 e 1,25 salário mínimo. Nos anos de 2004
e 2005, os pisos salariais eram em média
equivalentes a um pouco mais de 1,75
salário mínimo, passando em 2006 a 1,5
salário mínimo.

Este fato pode ser explicado atra-
vés da evolução ao salário mínimo, que
nos últimos anos teve reajustes que ul-
trapassaram a inflação, melhorando de
forma significativa seu poder de com-
pra. Entre 2005 e 2006, o salário míni-
mo obteve ganhos reais de 8,23% e
13,04%, respectivamente, totalizando
um ganho acima da inflação de 23,34%
somente nestes dois anos. O reajuste
real do salário mínimo também propor-
cionou ganhos reais em algumas nego-
ciações de pisos salariais, sobretu-
do para os mais baixos.

No comércio, aproxima-
damente 90% dos pisos es-
tão na faixa até 1,5 salá-
rio mínimo. Na indústria
esse percentual já cai
para 76% e nos serviços,
setor que absorve mão-de-
obra não escolarizada, os
pisos são maiores, sendo
o percentual concentrado
na faixa até 1,5 salário
mínimo um pouco acima
de 60% - neste setor,
20% dos pisos estão
além de dois salári-
os mínimos. No
setor rural, onde
está concentrado
o maior número de
pisos mais próximos do
salário mínimo, nove em
dez estão na faixa de 1 a
1,25 salário mínimo.

Os resultados apre-
sentados apontam para
uma melhora no poder

de compra dos salários, tanto pelos ga-
nhos reais proporcionados pelos rea-
justes em 2006 acima da inflação,
quanto pela melhoria do salário míni-
mo. No entanto, os estudos também
mostram os baixos valores pagos no
Brasil, sobretudo quando verificados os
pisos, que em média ultrapassam 1,5
salário mínimo. A inflação baixa
explicitou os valores reais dos salários
praticados no Brasil, que são muito bai-
xos, fruto de anos com altas taxas de
inflação, baixo crescimento econômi-
co e altas taxas de desemprego.

Neste sentido, verifica-se a necessida-
de do movimento sindical ampliar o es-
paço de negociação, para reivindicar,
além de reajustes, pisos salariais maio-
res, geração de emprego e distribuição dos
ganhos com produtividade, de forma a
garantir uma melhor distribuição de ren-
da no país.

Karla Cristina da Costa Braz,
técnica do Dieese no Distrito Federal

No decorrer das últimas semanas, o
Dieese divulgou dois estudos impor-

tantes para avaliar as negociações salariais
no Brasil. Serviram de base para esse estu-
do o balanço das negociações dos reajustes
salariais e o balanço dos pisos salariais ne-
gociados, ambos realizados em 2006.

Quando observamos o estudo com
o balanço dos reajustes salariais, o ano
de 2006 destaca-se pela quase totali-
dade da reposição da inflação nos 656
instrumentos analisados, por meio da
incorporação da variação acumulada
do INPC/IBGE. Nacionalmente, mais
de 96% dos acordos e convenções co-
letivas analisados garantiram no míni-
mo a manutenção do poder de com-
pra dos salários a patamares da data-
base anterior. Em 86% dos casos, os
reajustes superaram a inflação do pe-
ríodo, configurando ganhos reais para
os salários. Esse foi o melhor resultado
das negociações desde 1996, quando
o Dieese passou a fazer o acompanha-
mento dos reajustes. Este resultado se
deve a alguns fatores conjunturais,
como o crescimento econômico, os
baixos índices de inflação e a queda
das taxas de desemprego.

Mesmo diante desse quadro positivo,
é possível que não se tenha compensado
as perdas dos anos anteriores, pois nestes
últimos 11 anos cerca de 43% das negoci-
ações ocorridas no período resultaram em
reajustes inferiores ao INPC/IBGE. Enquan-
to em 2006 apenas 4% não repuseram a
inflação, em 2003 esse índice chegou a
60%, somado ao fato de que menos de
20% conseguiram ganho real.

Para os setores de atividade econô-
mica, a proporção dos reajustes iguais
ou superiores ao INPC/IBGE foi prati-
camente o mesmo na indústria, comér-
cio e nos serviços: em torno de 96%.
Contudo, quando se trata de aumento
real, o setor de comércio supera os de-
mais com 91%, contra 89% da indús-
tria e 81% dos serviços.

Para o estudo do balanço dos pisos
salariais, foram analisados os pisos de 452

Reajustes e pisos
salariais no Brasil
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COMPORTAMENTO

A população no mundo vive um tem-
po em que fatos e tendências são tra-

tados como inevitáveis. O planeta parece
regado pela batuta invisível do pensamen-
to único do consumismo e do desperdí-
cio, senhores do destino e das coisas. Es-
tudo recente realizado por pesquisadores
da Universidade da Columbia Britânica,

no Canadá, chegou à conclusão de que
falta planeta para tanto consumo com
comida, energia, transporte ou roupas. Se
todos os habitantes da Terra consumis-
sem como os dos países ricos, seriam
necessários quatro planetas iguais ao nos-
so para atender toda essa demanda.

A situação no Brasil é cada vez mais
semelhante à registrada em outros paí-
ses. Tradicionais válvulas de escape da
chamada modernidade, o consumismo
e o desperdício crescem numa velocida-
de sem precedentes e se tornam menos
eventuais. Em contraposição a esse esti-
lo de vida considerado predatório, o con-

sumo consciente é a alternativa aponta-
da pelo professor brasiliense Virginho
Gabriel Beltrami, presidente da ONG
Mercado Solidário. Ele é adepto da tese
de que o consumo consciente se recusa
a aderir a uma modernidade de conse-
qüências sempre e tragicamente conhe-
cidas, a exemplo do que ocorre hoje no
tocante ao aquecimento global, provo-
cado também por fatores relacionados
a hábitos alimentares com predominân-
cia de comida industrializada e rica em
proteína animal.

Pesquisa do Banco Mundial revela que
o consumo de carne bovina, por exemplo,
muda o clima da Terra. Tanto é assim que,
no decorrer dos anos 90, a pecuária de corte
foi a maior responsável pelos desmatamentos
da região amazônica. Para o Banco Mundi-

al, floresta destruída reduz a capaci-
dade de absorção do gás carbônico,
maior causador de aquecimento
global e de mudanças climáticas.
Há, inclusive, cada vez mais evi-
dências científicas de que o pro-

cesso para manter uma fazenda de
gado em funcionamento gera desper-

dício, além de que as fezes do animal
bovino produzem gás carbônico

em grande quantidade, em pre-
juízo de um meio ambiente
mais equilibrado.

Pequenos gestos cotidianos
Uma certeza perpassa hoje a vida

em sociedade: construir um mundo
diferente começa por pequenos ges-
tos cotidianos. Um dos mais banais
pode ser aplicado no ato de esco-
var os dentes, pois deixar ou não
a torneira aberta faz uma grande
diferença. Água escorrendo à toa
pelo ralo da pia equivale a um
gasto em média de 13 litros a

cada escovação, quando é su-
ficiente apenas 0,5 litro. Tor-

neira fechada é economia
diária de 37,5 milhões
de litros de água limpa

e tratada, se for levada

Consumo responsável em
contraposição ao desperdício

Estudos recentes apontam
que hoje falta planeta
para  tanto consumo com
comida e com energia
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Escolas podem orientar estudantes a reciclar e a reutilizar produtos não-degradáveis

em conta a média de consumo per capita
em São Paulo (180 litros por dia). Isto
daria para abastecer mais de 200 mil
pessoas por dia, haja vista que equivale
ao que cai por 12 minutos das cataratas
de Foz de Iguaçu, no Paraná.

No caso da água, energia, alimentos e
de outros bens de consumo, o que é desper-
diçado por uma pessoa falta a outra. Do
total de doenças no país, 60% têm origem
no uso de água de má qualidade, mesmo
em cidades com abundância do produto. O
Instituto Akatu, criado em 2001 para mobi-
lizar comunidades inteiras para o consumo
consciente (www.akatu.org.br), indica uma
luz no fim do túnel: adotar padrões de pro-
dução e consumo sustentáveis, buscando
fontes de energia menos poluidoras e queda
na produção do lixo, reciclando o máximo
possível. À população, segundo o Institutu
Akatu, cabe o desafio de repensar sobre quais
produtos e bens são de fato necessários para
o alcance do bem-estar.

Escola: papel preponderante
Neste processo para gerar rique-

zas, sem destruir florestas ou conta-
minar fontes de água, a escola tem
papel preponderante. Assim pensa o
professor Virginho Beltrami, da ONG
Mercado Solidário. Ele afirma que a
função da escola é passar cultura e
conhecimento, pois “um desenvolvi-
mento verdadeiramente sustentável
pressupõe novas visões, novas práti-

cas, novas percepções e novos com-
portamentos. O momento que vive-
mos é o da necessidade de revolução
cultural, para que novos referenciais
de consumo sejam ecologicamente vi-
áveis”. O professor acha ainda que,
para a sustentabilidade do planeta,
determinados conceitos consumistas
precisam ser substituídos por defini-
ções e práticas mais identificadas com
um consumo consciente.

Sem dúvida, a escola pode ajudar a
construir uma sociedade mais sustentá-
vel e justa, seja orientando as novas ge-
rações para escolhas cotidianas de con-
sumo responsável em relação a recursos
naturais, produtos e serviços. O caso do
lixo é emblemático. Nesta perspectiva, os
estudantes podem ser orientados a
reutilizar e reciclar o resíduo proveniente
do plástico rígido e do plástico filme, so-

bretudo aquele usado em sacolas de su-
permercados, que leva mais de 450 anos
para se decompor. No Brasil, a reciclagem
desse tipo de produto chega a apenas
17,5%. Quando depositado a céu aber-
to, o plástico dificulta a compactação do
lixo e prejudica a decomposição dos ma-
teriais degradáveis. Assim acontece com
30% do lixo produzido no país.

Para se contrapor ao consumismo
desenfreado ainda predominante, ONGs
de diversos matizes defendem a solidari-
edade como um dos caminhos mais efi-
cazes. No Distrito Federal, em comple-
mento ao trabalho de consciência social
realizado em salas de aula, a ONG Mer-
cado Solidário desenvolve oficinas para
produção doméstica limpa, consistindo
em identificar todo o consumo de uma
residência com o objetivo de evitar, deci-
didamente, o desperdício.
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MEMÓRIA

Quarenta e cinco anos separam o Brasil de 2007 do
Brasil da época do assassinato de João Pedro

Teixeira, ocorrido em 2 de abril de 1962. A morte desse
líder das chamadas Ligas Camponesas de Sapé, na
Paraíba, se deu por meio de emboscada a mando de
grandes latifundiários.

O paraibano João Pedro Teixeira foi um mártir
da luta pela terra no Nordeste do país, assim como
o acreano Chico Mendes se notabilizou na defesa
do seringal e do meio ambiente em terras nortistas,
sobretudo na região amazônica. Nasceu em 4 de
março de 1918 no então distrito de Pilões, no muni-
cípio de Guarabira (PB).

A violência dos latifundiários acompanha João
Pedro Teixeira desde quando ele tinha seis anos de ida-
de. Veio na forma de perseguição a seu pai, que arren-
dava um pedaço de terra de um grande proprietário. Hou-
ve conflitos entre ambos e o pai de João Pedro Teixeira foi
atacado por capangas, baleou um deles e se viu obrigado a
fugir, para nunca mais aparecer na região.

No Nordeste das décadas de 50 e 60, a agricultura era
tocada a ferro e fogo. Imperava o regime chamado “cambão”,
pelo qual o camponês era obrigado a trabalhar vários dias
por semana nas roças do proprietário, sem receber paga-
mento algum.

Foi neste cenário de violência, injustiça e exploração
que nasceram as Ligas Camponesas. A primeira delas
surgiu no Engenho Galiléia, em Pernambuco, fundada em
1954 sob a denominação de Sociedade Agrícola e Pecuária
dos Plantadores de Pernambuco. A experiência espalhou-se
por outros estados nordestinos como um barril de pólvora, fi-
cando estaca na Paraíba a mais conhecida e combativa das
Ligas Camponesas existentes até então: a de Sapé, fundada
por João Pedro Teixeira como Associação dos Lavradores e
Trabalhadores Agrícolas de Sapé e que contava com mais de
7 mil sócios, uma ousadia para os padrões da época.

As Ligas Camponesas foram criadas inicialmente como
associações e tinham objetivos definidos: prestar assistência
social e defender direitos de arrendatários, assalariados e pe-
quenos proprietários rurais. Eram voltadas para iniciativas
de ajuda mútua. Passaram a atuar no início da década de 60
como ferramentas de organização do movimento agrário, visto
que a sindicalização no campo era praticamente inexistente.

A ousadia despertou a ira dos latifundiários, a ponto de em
1962 terem dado cabo da vida de João Pedro Teixeira. Ele foi
casado com Elisabeth Teixeira, com quem teve 11 filhos. Dois anos
depois, o golpe militar de 1964 proibiu o funcionamento das Ligas
Camponesas e interveio nos sindicatos dos trabalhadores rurais. A
partir daí, camponeses foram torturados e mortos e os dois solda-
dos que mataram João Pedro Teixeira foram libertados.

A trajetória do fundador das Ligas Camponesas de Sapé,
que registra uma passagem como operário de pedreiras, foi cap-
tada pelas lentes do filme “Cabra Marcado para Morrer”, de
Eduardo Coutinho. Neste longa-metragem, a experiência estéti-
ca e a experiência política do primeiro cabra são analisadas
pelo olhar de quem com ele compartilhou intimidade: a esposa
Elisabeth e alguns dos seus 11 filhos.

Um mártir da
luta pela terra
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Aventura e mistério se misturam em
espiral no Parque Nacional de

Sete Cidades. O local, cravado em
6.221 hectares no norte do estado do
Piauí, entre os municípios de Piripiri
e Piracuruca, abriga formações rocho-
sas de cerca de 190 milhões de anos
e ricas inscrições rupestres nas pare-
des das rochas. Os vestígios de civili-
zações primitivas, combinados com fe-
nômenos naturais, olhos d’água e
contatos extraterrenos, levaram o co-
nhecido escritor Erich von Däniken -
autor do livro “Eram os deuses as-

tronautas?” - a afirmar que “a
região de Sete Cidades foi

construída por forças
não-naturais”.

O historia-
dor austríaco

Ludwig

Schwennhagen a descreveu como ruínas
de uma cidade fenícia, fundada há mais
de três mil anos. Sete Cidades têm algo
de encantado, pois em 1974 o francês
Jacques de Mahieu, depois de visitá-las,
considerou-as como um estabelecimento
criado por vikings.

Exageros à parte, o Parque Nacional
de Sete Cidades virou paraíso de histori-
adores, antropólogos e ufólogos. E tam-
bém, hoje, serve de rota para o turismo
aventureiro carregado de fantasia. Não é
para menos. As pedras ali encontradas
imitam formas que lembram animais,
pessoas e objetos. O parque, administra-
do pelo Instituto Brasileiro de Meio Am-
biente (Ibama), surgiu em 8 de junho de
1961 por força de um decreto federal.

O nome foi dado porque a região
abriga sete diferentes grupos de rochas,
separados entre si, formando um conjun-
to identificado como “as sete cidades de
pedra”. A topografia é ruiniforme (aspec-
to de ruínas) e foi esculpida pela água
pluvial e pelo vento nos arenitos. A área
possui vegetação híbrida, típica de tran-
sição entre o cerrado e a caatinga. As
feições geológicas, combinadas com as

Mistérios em meio a formações
rochosas do semi-árido do Piauí
Paisagem milenar do
Parque Nacional de Sete
Cidades tem vestígios
de civilizações primitivas

históricas, tornam o Parque Nacional
de Sete Cidades um sítio propício para
a pesquisa científica. As pedras possu-
em um autêntico tesouro artístico-his-
tórico-cultural: inscrições rupestres dos
índios tabajaras.

Entre essa paisagem rochosa do ser-
tão semi-árido, as cachoeiras, as pisci-
nas naturais e os olhos d’água apre-
sentam o Parque Nacional de Sete Ci-
dades em toda a sua exuberância e mis-
tério. A região, segundo o Ibama, é
um dos 10 lugares mais vi-
sitados do Brasil.

PEGADAS
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